Comarca da Capital - Regional de Campo Grande – 2ª Vara Cível
Juiz: Altino José Xavier Beirão
Processo nº 0019677-37.2007.8.19.0205 (2007.205.019709-6)
MARIA ROSA DOS SANTOS TAVARES DE ARAUJO ajuizou ação de obrigação de fazer em face de ROBSON DA CRUZ SILVA e CARLOS EVANDRO DA CRUZ SILVA. Afirma que realizou contrato de permuta de bens móveis com os réus, entregando a estes o automóvel, quitado, Fiat Uno Eletronic, ano: 1994, placa: KNF-7680, RENAVAM: 321496108, chassi: 9BD146000R5144740, mais a quantia de R$ 3.000,00 e recebendo dos réus o veículo Palio EDX, ano: 1998, placa: LCI-0364, RENAVAM: 700054863, chassi: 9BD178226W611820, alienado fiduciariamente pelo Banco Santander, transferindo, assim, a posse dos bens. Diz que, conforme contratado, os réus comprometeram-se e efetuar o pagamento das 18 parcelas restantes do financiamento. Ocorre que os réus deixaram de pagar as parcelas referentes ao financiamento desde agosto de 2007, arcando a autora com as prestações dos meses de agosto e setembro de 2007. Pleiteia a condenação dos réus a devolverem os valores pagos referentes às parcelas de agosto e setembro de 2007 e a pagarem as prestações vencidas e vincendas, bem como fornecer o Certificado de Registro de Veículo assinado e com firma reconhecida por autenticidade do vendedor. Alternativamente, requer a rescisão do contrato firmado e a condenação dos réus a devolverem o valor do bem atualizado, bem como os R$ 3.000,00 entregues no ato do negócio e as prestações pagas pela autora. Pede indenização a título de danos morais no valor não inferior a 20 salários mínimos. Gratuidade deferida a fls. 31. Apesar de regularmente citado, o primeiro réu não contestou. Contestação do segundo réu a fls. 44/48. Reconhece o contrato firmado pelas partes e sua inadimplência junto ao Banco Santander. Alega que o inadimplemento se deu em virtude de ter ficado desempregado. Nega a existência de danos morais. Réplica a fls. 53, prestigiando os termos da inicial. Instadas a falarem em provas, a autora manifestou-se a fls. 58 e o segundo réu a fls. 60. Audiência de conciliação a fls. 63, a qual não logrou êxito. É o relatório. Passo a decidir. Ante a ausência de contestação do primeiro réu, decreto sua revelia. O segundo réu nega apenas a ocorrência de danos morais, reconhecendo os demais fatos alegados pela autora. Apenas justifica que sua inadimplência em relação ao contrato de alienação fiduciária se deu em razão de ter ficado desempregado. Assim, tenho com verdadeiros os fatos narrados na inicial. Conseqüência disto é a necessidade de provimento judicial para compelir os réus a cumprirem as obrigações efetivamente pactuadas, ou seja, efetuar o pagamento das parcelas a que se comprometeram, devendo indenizar a autora do desfalque patrimonial que experimentou ao adimplir as parcelas referentes a agosto e setembro de 2007, obrigação esta contratualmente dos réus. Quanto ao dano moral, tenho que a atitude dos réus ultrapassa o mero aborrecimento cotidiano, uma vez que o segundo réu afirma em sua contestação ter alienado a terceiro o veículo recebido da autora, tendo a possibilidade de, com a receita auferida, quitar o financiamento do veículo entregue à autora pelos réus. Ressalte-se que tal inadimplemento gera a busca e apreensão do veículo por parte da financeira, podendo a autora se privada da posse do bem. Pelo que, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar os réus, solidariamente, a ressarcirem a autora os valores pagos referentes às parcelas de agosto e setembro de 2007, corrigidas a partir de seu desembolso, bem como a pagarem as prestações vencidas e vincendas, sob pena de multa de 20% do valor do veículo (R$ 10.997,00), conforme tabela FIPE, por prestação não adimplida, que corresponde nesta data a R$ 2.199,40. Condeno-os, ainda, a fornecerem, após a quitação do financiamento, o Certificado de Registro de Veículo assinado pelo vendedor, com firma reconhecida por autenticidade, no prazo de 10 dias após a quitação, sob a mesma pena anteriormente aplicada e a compensarem a autora, a título de danos morais, no valor de R$ 5.100,00, equivalentes nesta data a 10 salários mínimos, com correção monetária a partir desta sentença e juros de 1% ao mês a partir da citação. Condeno a parte ré nas custas e em honorários de 10% sobre o valor da causa, que passarão a 15% no caso de execução forçada. A multa de que trata o artigo 475-J do CPC incidirá após o prazo de 15 dias do trânsito em julgado desta ou da decisão que receber recurso no efeito meramente devolutivo. Transitada em julgado, aguarde-se eventual execução por 20 dias, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 12.04.2013.
